
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.515 - SC (2013/0364570-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LANCASTER BENEFICIAMENTOS TÊXTEIS LTDA 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GOEDERT E OUTRO(S)
  PATRÍCIA APARECIDA SCALVIM SCHMITZ 
  PATRICK SCALVIM 
  RICARDO RODA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO AO INCRA, DE EMPRESA URBANA, 

APÓS A LEI 8.212/91. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS, À ÉPOCA DA 

PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA, PELA 1ª 

SEÇÃO DO STJ, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS ERESP 770.451/SC. AÇÃO 

RESCISÓRIA INADMISSÍVEL, NA ESPÉCIE, POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF, 

CUJA APLICABILIDADE FOI RECENTEMENTE RATIFICADA, PELO STF, NO 

JULGAMENTO DO RE 590.809/RS, INCLUSIVE QUANDO A CONTROVÉRSIA DE 

ENTENDIMENTOS BASEAR-SE NA APLICAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em 22/10/2014, o Plenário do STF, no julgamento do RE 590.809/RS, sob a relatoria do 

Ministro MARCO AURÉLIO MELLO e sob o regime de repercussão geral, pacificou o 

entendimento no sentido de que deve ser refutada "a assertiva de que o Enunciado 343 

da Súmula do STF ('Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 

quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais') deveria ser afastado, aprioristicamente, em caso de matéria 

constitucional".

II. De fato, não cabe ação rescisória, sob a alegação de ofensa a literal disposição de lei, 

quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos Tribunais, consoante enuncia a Súmula 343 do STF, cuja aplicabilidade 

foi recentemente ratificada, pelo Pretório Excelso, inclusive quando a controvérsia de 

entendimentos basear-se na aplicação de norma constitucional. 

III. No presente caso, considerando que a pacificação da jurisprudência, no sentido da 

exigibilidade da contribuição ao INCRA, em relação às empresas urbanas, após a Lei 

8.212/91, somente ocorreu por ocasião do julgamento, pela 1ª Seção do STJ, dos EREsp 

770.451/SC (Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 11/06/2007), e levando-se em 

consideração, ainda, que o acórdão rescindendo foi proferido em 11/06/2003, época em 

que havia entendimentos diversos sobre o tema, aplica-se a Súmula 343/STF, do 

seguinte teor: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 

decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 

tribunais". Precedentes do STJ (AgRg na AR 4.908/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/06/2015).

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.515 - SC (2013/0364570-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela Fazenda Nacional, contra a decisão de fls. 1.092/1.096e, na qual dei 

provimento ao Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por Lancaster 

Beneficiamentos Têxteis Ltda, com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, que, nos termos da seguinte ementa, não 

acolheu as preliminares e, no mérito, julgou procedente a Ação 

Rescisória, para desconstituir o acórdão rescindendo e para denegar 

o Mandado de Segurança:

'AÇÃO RESCISÓRIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

NATUREZA. INTERVENÇÃO NA ATIVIDADE ECONÔMICA. 

1. A contribuição de 0,2%, destinada ao INCRA, qualifica-se 

como contribuição interventiva no domínio econômico e social, 

possui referibilidade direta para com o sujeito passivo e é 

validamente exigível, mesmo de empresas urbanas. 

2. Em juízo rescindendo, julgada procedente a ação rescisória 

para desconstituir o acórdão proferido na Apelação em 

Mandado de Segurança nº 2002.72.05.002750-8/SC. Em juízo 

rescisório, providos os apelos do INSS e do INCRA e a remessa 

oficial para denegar a segurança pleiteada. Nesta ação 

rescisória fixada a verba honorária em 10% sobre o valor da 

causa' (fl. 942e).

Opostos Embargos de Declaração, foram acolhidos, em parte, pelo 

Tribunal de origem, tão somente para fins de prequestionamento.

No Recurso Especial, além de divergência jurisprudencial, a 

recorrente indicou contrariedade aos seguintes dispositivos legais e 

apresentou, ainda, as razões recursais sintetizadas a seguir: (i) arts. 

458, II, e 535, II, do CPC, pois o Tribunal de origem, ao julgar os 

Embargos de Declaração, embora os tenha acolhido parcialmente, 

teria deixado de analisar, de forma fundamentada, tanto a alegação 

de inexistência de matéria constitucional, quanto o pedido de 

declaração do trânsito em julgado do acórdão rescindendo pelo 

transcurso do prazo para a interposição do recurso cabível; (ii) art. 

495 do CPC, por ter o Tribunal de origem rejeitado a arguição de 

decadência desta ação rescisória, não obstante a alegação de que 
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teria havido o trânsito em julgado do acórdão rescindendo, pelo 

transcurso do prazo para a interposição do recurso cabível; (iii) art. 

485, V, do CPC, por ter o Tribunal de origem afastado a Súmula 

343/STF, na espécie.

A irresignação merece acolhida.

Em 22/10/2014, o Plenário do STF, no julgamento do RE 

590.809/RS, sob a relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO 

MELLO e sob o regime de repercussão geral, pacificou o 

entendimento no sentido de que deve ser refutada 'a 

assertiva de que o Enunciado 343 da Súmula do STF ('Não 

cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 

quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 

legal de interpretação controvertida nos tribunais') deveria 

ser afastado, aprioristicamente, em caso de matéria 

constitucional'.

A ementa desse julgado subsistiu assim redigida:

'AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, 

expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo 

colar a sinonímia às expressões 'ação rescisória' e 

'uniformização da jurisprudência'. AÇÃO RESCISÓRIA – 

VERBETE 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O Verbete 343 da 

Súmula do Supremo deve de ser observado em situação 

jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 

constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre 

o alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha 

sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com a 

revelada na decisão rescindenda' (STF, RE 590.809 RG/RS, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 

21/11/2014).

Do acórdão referente ao retromencionado RE 590.809/RS, colhe-se 

o seguinte trecho do voto proferido pelo Relator, Ministro MARCO 

AURÉLIO, in verbis:

'Não comungo da opinião, linear, consoante a qual, 

cuidando-se de matéria constitucional, deva ser afastada, 

aprioristicamente, a pertinência do Verbete 343. Votei 

nesse sentido nas Ações Rescisórias 1.409/SC e 1.578/PR, da 

relatoria da Ministra Ellen Gracie, versada a majoração de 

alíquotas da contribuição ao Finsocial. Na ocasião, ressaltando 

que os pronunciamentos das Turmas eram no mesmo sentido 
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das decisões rescindendas, tendo o Pleno definido a 

controvérsia, com envergadura maior, em momento apenas 

posterior à formação da coisa julgada, não acolhi os pleitos 

formulados com base em violência à literalidade de lei. Não me 

impressionou o fato de estar envolvida interpretação 

constitucional. Mantenho-me fiel à posição então 

assumida.

A rescisória deve ser reservada a situações 

excepcionalíssimas, ante a natureza de cláusula pétrea 

conferida pelo constituinte ao instituto da coisa julgada. Disso 

decorre a necessária interpretação e aplicação estrita dos 

casos previstos no artigo 485 do Código de Processo Civil, 

incluído o constante do inciso V, abordado neste processo. 

Diante da razão de ser do verbete, não se trata de defender o 

afastamento da medida instrumental a rescisória presente 

qualquer grau de divergência jurisprudencial, mas de 

prestigiar a coisa julgada se, quando formada, o teor da 

solução do litígio dividia a interpretação dos Tribunais 

pátrios ou, com maior razão, se contava com óptica do 

próprio Supremo favorável à tese adotada. Assim deve 

ser, indiferentemente, quanto a ato legal ou 

constitucional, porque, em ambos, existe distinção ontológica 

entre texto normativo e norma jurídica. Esta é a lição do 

professor Luiz Guilherme Marinoni:

Imaginar que a ação rescisória pode servir para 

unificar o entendimento sobre a Constituição é 

desconsiderar a coisa julgada. Se é certo que o 

Supremo Tribunal Federal deve zelar pela 

uniformidade na interpretação da Constituição, isso 

obviamente não quer dizer que ele possa impor a 

desconsideração dos julgados que já produziram 

coisa julgada material. Aliás, se a interpretação do 

Supremo Tribunal Federal pudesse implicar na 

desconsideração da coisa julgada como pensam 

aqueles que não admitem a aplicação da Súmula 343 

nesse caso -, o mesmo deveria acontecer quando a 

interpretação da lei federal se consolidasse no 

Superior Tribunal de Justiça (MARINONI, Luiz 

Guilherme. Processo de Conhecimento . 6. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2007, p. 657).

A observância do verbete se mostra ainda mais 
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imperiosa, na situação concreta, se considerada a 

natureza do pronunciamento do Supremo tomado como 

novo paradigma.

Na origem, o acórdão foi rescindido para conformá-lo à 

decisão deste Tribunal no sentido de o alcance do 

princípio da não cumulatividade não autorizar o 

lançamento de créditos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados IPI em decorrência da aquisição de 

insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota 

zero. Vê-se não se tratar de referência a ato por meio do 

qual o Supremo assentou, com eficácia maior, a 

inconstitucionalidade de norma. Estivesse envolvida 

declaração da espécie, poderia até cogitar, com muitas 

reservas, do afastamento do verbete em favor do 

manejo da rescisória apenas para evitar a vinda à balha 

indiscriminada de decisão judicial, transitada em julgado, 

fundada em norma proclamada inconstitucional, nula de 

pleno direito. Mas não é este o caso ora examinado. 

Pretende-se, na realidade, utilizar a ação rescisória como 

mecanismo de uniformização da interpretação da Carta, 

particularmente, do princípio constitucional da não 

cumulatividade no tocante ao Imposto sobre Produtos 

Industrializados IPI, olvidando-se a garantia 

constitucional da coisa julgada material.

Como afirmado pela mestre Ada Pellegrini Grinover, 

eventual afastamento do Verbete 343, por envolvimento 

de matéria constitucional, não pode ter razão genérica, e 

sim específica para as situações em que, no ato 

rescindendo, determinada lei foi proclamada 

constitucional, vindo, posteriormente, o Supremo a 

concluir pela inconstitucionalidade, com efeitos 

abrangentes, a repercutirem fora das balizas subjetivas 

do processo. Para a processualista, em caso contrário, como 

na espécie, posterior declaração incidental de 

constitucionalidade nada nulifica, não se caracterizando a 

categoria da inexistência, pelo que devem ficar a salvo da 

rescisória decisões, tomadas em dissídio jurisprudencial, em 

sentido oposto à nova posição do Supremo (GRINOVER, Ada 

Pellegrini. Ação Rescisória e Divergência de Interpretação em 

Matéria Constitucional. Revista de Processo nº 87, São Paulo: 

RT, 1997, p. 37/47).

Não posso admitir, sob pena de desprezo à garantia 

constitucional da coisa julgada, a recusa apriorística do 
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mencionado verbete, como se a rescisória pudesse 

conformar os pronunciamentos dos tribunais brasileiros 

com a jurisprudência de último momento do Supremo, 

mesmo considerada a interpretação da norma 

constitucional. Neste processo, ainda mais não sendo o 

novo paradigma ato declaratório de 

inconstitucionalidade, assento a possibilidade de 

observar o Verbete 343 da Súmula se satisfeitos os 

pressupostos próprios'.

De fato, não cabe ação rescisória, sob a alegação de ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, consoante 

enuncia a Súmula 343 do STF, cuja aplicabilidade foi recentemente 

ratificada, pelo Pretório Excelso, no aludido RE 590.809/RS, inclusive 

quando a controvérsia de entendimentos basear-se na aplicação de 

norma constitucional.

No presente caso, considerando que a pacificação da 

jurisprudência, no sentido da exigibilidade da contribuição ao 

INCRA, de empresas urbanas, após a Lei 8.212/91, somente 

ocorreu por ocasião do julgamento, pela 1ª Seção do STJ, dos 

EREsp 770.451/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 

11.06.2007), levando-se em consideração, ainda, que o 

acórdão rescindendo foi proferido em 11/06/2003, época em 

que havia entendimentos diversos sobre o tema, aplica-se a 

Súmula 343/STF, do seguinte teor: 'Não cabe ação rescisória por 

ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se 

tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 

tribunais'.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. 

SÚMULA 343/STF. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA DE 

EMPRESAS URBANAS. ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO 

MÉRITO.

1. O julgado rescindendo foi proferido ao tempo em que 

havia entendimentos diversos sobre o tema (a 

pacificação no sentido da possibilidade de cobrança da 

exação somente ocorreu nos EREsp 770.451/SC, Primeira 

Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 27.9.2006) e 

não há manifestação do STF em controle concentrado de 

constitucionalidade sobre o assunto. Incidência da 
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Súmula 343/STF: 'Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 

baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 

tribunais'. Precedentes: AR 4884/SC, Primeira Seção, Rel. Min. 

Ari Pargendler, Rel. p/acórdão Min. Eliana Calmon, julgado em 

27.11.2013; AR 4895/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 

11.09.2013; AgRg na AR 4439/PR, Primeira Seção, Rel. Min. 

Luiz Fux, julgado em 22.09.2010.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg na AR 4.908/SC, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 18/06/2015).

Confira-se, no mesmo sentido, a decisão monocrática proferida no 

REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe de 11/06/2015.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 

provimento ao Recurso Especial, para extinguir, sem 

resolução do mérito, o processo desta Ação Rescisória, com a 

consequente inversão dos ônus da sucumbência" (fls. 

1.092/1.096e).

No presente Agravo Regimental, a Fazenda Nacional alega que "o 

entendimento que fundamentou a decisão ora agravada foi construído sobre interpretação 

que não corresponde exatamente ao que foi decidido pelo STF, no julgamento do RE 

590.809/RS".

De acordo com a Fazenda Nacional, no julgamento do RE 590.809/RS, 

teria sido fixada uma condição para a incidência da Súmula 343 do STF, condição que 

não estaria presente, no caso concreto, qual seja, a de que o acórdão rescindendo 

tenha-se baseado em pronunciamento do próprio STF.

Sustenta que, no caso dos autos, o acórdão rescindendo, objeto da Ação 

Rescisória, não restou fundamentado em precedente do STF, mas na jurisprudência do 

STJ, de maneira que o entendimento firmado pelo STF, no RE 590.809/RS, não poderia 

ser utilizado, na espécie, como justificativa para a aplicação da Súmula 343 do STF.

Ressalta, por fim, que a matéria de fundo, na Ação Rescisória, possui 

natureza constitucional, bem como que foi reconhecida sua repercussão geral, pelo STF, 

dando origem ao Tema 495 ("referibilidade e natureza jurídica da contribuição para o 

INCRA, em face da Emenda Constitucional 33/2001").

Com base nos argumentos acima, requer a reconsideração da decisão 
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agravada ou, noutra hipótese, a remessa deste Agravo Regimental à Turma julgadora, 

para que seja mantido o acórdão do TRF/4ª Região, que considerara admissível a Ação 

Rescisória.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.515 - SC (2013/0364570-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O Agravo Regimental 

não merece acolhida.

Em 22/10/2014, o Plenário do STF, no julgamento do RE 590.809/RS, sob a 

relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO MELLO e sob o regime de repercussão geral, 

pacificou o entendimento no sentido de que deve ser refutada "a assertiva de que o 

Enunciado 343 da Súmula do STF ('Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 

interpretação controvertida nos tribunais') deveria ser afastado, aprioristicamente, em 

caso de matéria constitucional". 

A ementa desse julgado restou assim redigida:

"AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, expressões 

e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a sinonímia às 

expressões 'ação rescisória' e 'uniformização da jurisprudência'. 

AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O 

Verbete 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado 

em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado 

de constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o 

alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, 

num primeiro passo, óptica coincidente com a revelada na decisão 

rescindenda" (STF, RE 590.809 RG/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 21/11/2014).

Do acórdão referente ao retromencionado RE 590.809/RS, colhe-se o 

seguinte trecho do voto proferido pelo Relator, Ministro MARCO AURÉLIO, in verbis:

"Não comungo da opinião, linear, consoante a qual, 

cuidando-se de matéria constitucional, deva ser afastada, 

aprioristicamente, a pertinência do Verbete 343. Votei nesse 

sentido nas Ações Rescisórias 1.409/SC e 1.578/PR, da relatoria da 

Ministra Ellen Gracie, versada a majoração de alíquotas da 

contribuição ao Finsocial. Na ocasião, ressaltando que os 

pronunciamentos das Turmas eram no mesmo sentido das decisões 

rescindendas, tendo o Pleno definido a controvérsia, com 

envergadura maior, em momento apenas posterior à formação da 

coisa julgada, não acolhi os pleitos formulados com base em 

violência à literalidade de lei. Não me impressionou o fato de 

estar envolvida interpretação constitucional. Mantenho-me 
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fiel à posição então assumida.

A rescisória deve ser reservada a situações excepcionalíssimas, ante 

a natureza de cláusula pétrea conferida pelo constituinte ao instituto 

da coisa julgada. Disso decorre a necessária interpretação e 

aplicação estrita dos casos previstos no artigo 485 do Código de 

Processo Civil, incluído o constante do inciso V, abordado neste 

processo. Diante da razão de ser do verbete, não se trata de 

defender o afastamento da medida instrumental a rescisória presente 

qualquer grau de divergência jurisprudencial, mas de prestigiar a 

coisa julgada se, quando formada, o teor da solução do litígio 

dividia a interpretação dos Tribunais pátrios ou, com maior 

razão, se contava com óptica do próprio Supremo favorável à 

tese adotada. Assim deve ser, indiferentemente, quanto a ato 

legal ou constitucional, porque, em ambos, existe distinção 

ontológica entre texto normativo e norma jurídica. Esta é a lição do 

professor Luiz Guilherme Marinoni:

Imaginar que a ação rescisória pode servir para unificar 

o entendimento sobre a Constituição é desconsiderar a 

coisa julgada. Se é certo que o Supremo Tribunal Federal 

deve zelar pela uniformidade na interpretação da 

Constituição, isso obviamente não quer dizer que ele 

possa impor a desconsideração dos julgados que já 

produziram coisa julgada material. Aliás, se a 

interpretação do Supremo Tribunal Federal pudesse 

implicar na desconsideração da coisa julgada como 

pensam aqueles que não admitem a aplicação da Súmula 

343 nesse caso -, o mesmo deveria acontecer quando a 

interpretação da lei federal se consolidasse no Superior 

Tribunal de Justiça (MARINONI, Luiz Guilherme. Processo de 

Conhecimento . 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, 

p. 657).

A observância do verbete se mostra ainda mais imperiosa, na 

situação concreta, se considerada a natureza do 

pronunciamento do Supremo tomado como novo paradigma.

Na origem, o acórdão foi rescindido para conformá-lo à 

decisão deste Tribunal no sentido de o alcance do princípio 

da não cumulatividade não autorizar o lançamento de créditos 

do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI em 

decorrência da aquisição de insumos isentos, não tributados 

ou sujeitos à alíquota zero. Vê-se não se tratar de referência a 

ato por meio do qual o Supremo assentou, com eficácia maior, 
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a inconstitucionalidade de norma. Estivesse envolvida 

declaração da espécie, poderia até cogitar, com muitas 

reservas, do afastamento do verbete em favor do manejo da 

rescisória apenas para evitar a vinda à balha indiscriminada 

de decisão judicial, transitada em julgado, fundada em norma 

proclamada inconstitucional, nula de pleno direito. Mas não é 

este o caso ora examinado. Pretende-se, na realidade, utilizar 

a ação rescisória como mecanismo de uniformização da 

interpretação da Carta, particularmente, do princípio 

constitucional da não cumulatividade no tocante ao Imposto 

sobre Produtos Industrializados IPI, olvidando-se a garantia 

constitucional da coisa julgada material.

Como afirmado pela mestre Ada Pellegrini Grinover, eventual 

afastamento do Verbete 343, por envolvimento de matéria 

constitucional, não pode ter razão genérica, e sim específica 

para as situações em que, no ato rescindendo, determinada 

lei foi proclamada constitucional, vindo, posteriormente, o 

Supremo a concluir pela inconstitucionalidade, com efeitos 

abrangentes, a repercutirem fora das balizas subjetivas do 

processo. Para a processualista, em caso contrário, como na 

espécie, posterior declaração incidental de constitucionalidade nada 

nulifica, não se caracterizando a categoria da inexistência, pelo que 

devem ficar a salvo da rescisória decisões, tomadas em dissídio 

jurisprudencial, em sentido oposto à nova posição do Supremo 

(GRINOVER, Ada Pellegrini. Ação Rescisória e Divergência de 

Interpretação em Matéria Constitucional. Revista de Processo nº 87, 

São Paulo: RT, 1997, p. 37/47).

Não posso admitir, sob pena de desprezo à garantia 

constitucional da coisa julgada, a recusa apriorística do 

mencionado verbete, como se a rescisória pudesse 

conformar os pronunciamentos dos tribunais brasileiros com 

a jurisprudência de último momento do Supremo, mesmo 

considerada a interpretação da norma constitucional. Neste 

processo, ainda mais não sendo o novo paradigma ato 

declaratório de inconstitucionalidade, assento a possibilidade 

de observar o Verbete 343 da Súmula se satisfeitos os 

pressupostos próprios".

De fato, não cabe ação rescisória, sob a alegação de ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 

interpretação controvertida nos tribunais, consoante enuncia a Súmula 343 do STF, cuja 

aplicabilidade foi recentemente ratificada, pelo Pretório Excelso, no aludido RE 

590.809/RS, inclusive quando a controvérsia de entendimentos basear-se na aplicação 
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de norma constitucional.

No presente caso, considerando que a pacificação da jurisprudência, no 

sentido da exigibilidade da contribuição ao INCRA, em relação às empresas urbanas, 

após a Lei 8.212/91, somente ocorreu por ocasião do julgamento, pela 1ª Seção do STJ, 

dos EREsp 770.451/SC (Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 11.06.2007), levando-se 

em consideração, ainda, que o acórdão rescindendo foi proferido em 11/06/2003, época 

em que havia entendimentos diversos sobre o tema, aplica-se a Súmula 343/STF, do 

seguinte teor: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 

decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 

tribunais".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. 

SÚMULA 343/STF. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA DE EMPRESAS 

URBANAS. ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

1. O julgado rescindendo foi proferido ao tempo em que havia 

entendimentos diversos sobre o tema (a pacificação no 

sentido da possibilidade de cobrança da exação somente 

ocorreu nos EREsp 770.451/SC, Primeira Seção, Rel. Min. 

Castro Meira, julgado em 27.9.2006) e não há manifestação do 

STF em controle concentrado de constitucionalidade sobre o 

assunto. Incidência da Súmula 343/STF: 'Não cabe ação 

rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 

rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais'. Precedentes: AR 4884/SC, Primeira 

Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, Rel. p/acórdão Min. Eliana Calmon, 

julgado em 27.11.2013; AR 4895/PR, Primeira Seção, Rel. Min. 

Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 

11.09.2013; AgRg na AR 4439/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz 

Fux, julgado em 22.09.2010.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg na AR 4.908/SC, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

18/06/2015).

Do supracitado julgamento, reproduzo o seguinte trecho do voto condutor, 

proferido pelo Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, que rejeitou razões recursais 

idênticas às trazidas pela Fazenda Nacional, no presente Agravo Regimental:

"Destaco que o entendimento extraível do julgamento do STF foi o de 

que a incidência da Súmula 343/STF ocorre nos casos em que o 

julgado restou 'fundamentado em corrente jurisprudencial 
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majoritária'. Não há qualquer especificação no sentido de que essa 

corrente jurisprudencial seja somente aquela firmada no âmbito do 

próprio STF. Tal ilação parte de interpretação exclusiva e particular 

da agravante. Segue a ementa da repercussão geral:

'AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, 

expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo 

colar a sinonímia às expressões 'ação rescisória' e 

'uniformização da jurisprudência'. AÇÃO RESCISÓRIA – 

VERBETE 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O Verbete 343 da 

Súmula do Supremo deve de ser observado em situação 

jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 

constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o 

alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha 

sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com a 

revelada na decisão rescindenda' (RE 590.809/RS, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 22.10.2014).

A palavra 'mormente' significa 'principalmente' e não 'exclusivamente', 

como quer a agravante. O que significa que a 'jurisprudência 

coincidente com a revelada na decisão rescindenda' não precisa ser 

a proveniente exclusivamente do STF, podendo ser a do STJ ou a de 

qualquer outro tribunal competente para o julgamento da rescisória.

Aliás, ainda que se entenda correta a tese da agravante, tal não 

supera o fato de que este STJ tem jurisprudência pacificada pela 

incidência da Súmula 343/STF em casos que tais. Seguem 

precedentes: AR 4884/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, 

Rel. p/acórdão Min. Eliana Calmon, julgado em 27.11.2013; AR 

4895/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão 

Min. Castro Meira, julgado em 11.09.2013; AgRg na AR 4439/PR, 

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22.09.2010".

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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RECORRENTE : LANCASTER BENEFICIAMENTOS TÊXTEIS LTDA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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